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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REPETITIVO 
DEFINIRÁ QUAL RITO PROCESSUAL DEVE SER 
APLICADO AOS CRIMES PREVISTOS NA LEI DE 
DROGAS. 

Em sessão virtual, a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) afetou dois recursos especiais que serão 
julgados sob o rito dos recursos repetitivos, nos quais o 
colegiado decidirá se nos crimes previstos na Lei 
11.343/2006 (Lei de Drogas) deve ser aplicado o rito 
processual disposto no artigo 400 do Código de Processo 
Penal (CPP) ou o rito específico da legislação própria (artigo 
57da Lei 11.343/2006). 

O colegiado decidiu não suspender a tramitação dos 
processos que tratem da questão afetada. Os dois 
recursos especiais (REsp 1.825.622 e REsp 1.808.389) 
estão sob a relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz. 

A controvérsia foi cadastrada como Tema 1.027 no sistema 
de repetitivos do STJ. A questão submetida a julgamento é 
a seguinte: "Saber se, nos crimes previstos na Lei 
11.343/2006, deve ser aplicado o rito processual disposto no 
artigo 400 do CPP, em homenagem aos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, ou o rito 
específico da legislação própria (artigo 57 da Lei 
11.343/2006), em razão do princípio da especialidade". 

Segundo Schietti, a controvérsia repetitiva trazida pelos 
recursos – que é objeto de frequentes julgamentos nas 
turmas de direito penal do STJ – diz respeito ao momento 
do interrogatório dos réus acusados de crime previsto na Lei 
de Drogas. 

Recursos repetitivos 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Processos/Repetitivos-e-IACs/Saiba-mais/Sobre-Recursos-Repetitivos
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art400
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm#art57
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm#art57
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1825622


O Código de Processo Civil de 2015 regula no artigo 1.036 e 
seguintes o julgamento por amostragem, mediante a 
seleção de recursos especiais que tenham controvérsias 
idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo 
para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros 
facilitam a solução de demandas que se repetem nos 
tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a 
diversos processos gera economia de tempo e segurança 
jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, 
bem como saber a abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos 
julgamentos, entre outras informações. 

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 

REsp 1825622 

REsp 1808389 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1825622
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201825622
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201808389

